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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MARCOS WILLIAN DA SILVA QUEIROZ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRIMES DE LESÃO CORPORAL E 
AMEAÇA NO CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
CONTRA A MULHER. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA 
PROTETIVA DE URGÊNCIA. REQUERIMENTO DE 
RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA EM TODOS OS CRIMES. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que inadmitiu 
recurso especial que alegava violação ao art. 65, III, "d", do 
Código Penal, com o argumento de que a atenuante da 
confissão espontânea deveria ser aplicada a todos os delitos 
imputados ao recorrente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se é possível 
reconhecer a atenuante da confissão espontânea, considerando 
que o recorrente teria admitido parcialmente a prática de um dos 
crimes, mas alegou não recordar os fatos relacionados aos 
demais delitos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O reconhecimento da atenuante da confissão espontânea 
exige que o réu admita a autoria do crime perante a autoridade, 
ainda que a confissão seja parcial, qualificada, extrajudicial ou 
retratada, desde que contribua para o convencimento do 
julgador.
4. No caso concreto, o Tribunal de Justiça do Estado de Mato 
Grosso reconheceu a atenuante apenas em relação ao delito de 
incêndio, pois o recorrente negou lembrar-se dos fatos relativos 
aos crimes de ameaça e lesão corporal, o que não configura 
confissão.
5. A pretensão de revisão do entendimento adotado pelo 

Documento eletrônico VDA44791810 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/12/2024 16:16:38
Publicação no DJEN/CNJ de 09/12/2024. Código de Controle do Documento: fbbc6385-a9fe-4b94-8e8f-55db535dbf93



Tribunal de origem, para estender a atenuante aos demais 
delitos, demandaria o reexame de provas, o que é vedado em 
recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.
6. A decisão está em conformidade com a jurisprudência da 
Quinta Turma do STJ, que considera incabível o reconhecimento 
da atenuante da confissão espontânea quando o réu nega a 
prática do delito ou a confissão não contribui efetivamente para a 
formação do convencimento do julgador.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MARCOS WILLIAN DA SILVA QUEIROZ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRIMES DE LESÃO CORPORAL E 
AMEAÇA NO CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
CONTRA A MULHER. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA 
PROTETIVA DE URGÊNCIA. REQUERIMENTO DE 
RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA EM TODOS OS CRIMES. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que inadmitiu 
recurso especial que alegava violação ao art. 65, III, "d", do 
Código Penal, com o argumento de que a atenuante da 
confissão espontânea deveria ser aplicada a todos os delitos 
imputados ao recorrente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se é possível 
reconhecer a atenuante da confissão espontânea, considerando 
que o recorrente teria admitido parcialmente a prática de um dos 
crimes, mas alegou não recordar os fatos relacionados aos 
demais delitos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O reconhecimento da atenuante da confissão espontânea 
exige que o réu admita a autoria do crime perante a autoridade, 
ainda que a confissão seja parcial, qualificada, extrajudicial ou 
retratada, desde que contribua para o convencimento do 
julgador.
4. No caso concreto, o Tribunal de Justiça do Estado de Mato 
Grosso reconheceu a atenuante apenas em relação ao delito de 
incêndio, pois o recorrente negou lembrar-se dos fatos relativos 
aos crimes de ameaça e lesão corporal, o que não configura 
confissão.
5. A pretensão de revisão do entendimento adotado pelo 
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Tribunal de origem, para estender a atenuante aos demais 
delitos, demandaria o reexame de provas, o que é vedado em 
recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.
6. A decisão está em conformidade com a jurisprudência da 
Quinta Turma do STJ, que considera incabível o reconhecimento 
da atenuante da confissão espontânea quando o réu nega a 
prática do delito ou a confissão não contribui efetivamente para a 
formação do convencimento do julgador.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado (e-STJ, fls. 475-481).

O Ministério Público estadual, em contraminuta, manifestou-se pelo 
desprovimento do agravo regimental (e-STJ, fls. 489-493).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 466-467):

Trata-se de agravo interposto por MARCOS WILLIAN DA SILVA 
QUEIROZ contra decisão de inadmissibilidade do recurso especial.

Parecer do Ministério Público Federal pelo desprovimento do recurso. 

É o relatório. Decido.

O agravo em recurso especial é tempestivo e preenche os demais 
requisitos de admissibilidade.

No recurso especial, a parte sustenta violação do art. 65, III, "d", do 
Código Penal, ao argumento de que a atenuante da confissão deveria 
ser reconhecida em relação a todos os delitos.

Acerca da controvérsia, o Tribunal de Justiça do Estado de Mato 
Grosso decidiu da seguinte forma:
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Diante da confissão do recorrente, por conseguinte, cuja contribuição 
para a formação do convencimento do julgador foi expressamente 
reconhecida pelo d. juízo a quo em sentença, conforme trecho acima 
reproduzido, entendo que deva ser reconhecida a incidência da 
referida circunstância atenuante, razão pela qual acolho o pleito 
recursal exclusivamente quanto ao delito de incêndio.

Isso porque, quanto aos demais crimes, a análise do teor do 
interrogatório do réu não permite concluir pela existência de confissão, 
seja ela total ou parcial, uma vez que MARCOS, quanto aos delitos de 
ameaça e de lesão corporal, se limitou a aduzir que não se recordava 
dos fatos.

Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça reformar ou anular decisão 
das instâncias ordinárias que foi proferida sob a égide do princípio do 
devido processo legal.

No caso concreto, o Tribunal local analisou os elementos de 
informação e provas judicializadas, não cabendo, nessa via recursal, a 
incursão pormenorizada nas provas, sob pena de violação do 
enunciado n. 7 do STJ.

Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE. RÉU QUE 
NÃO ADMITIU A PRÁTICA DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. No julgamento do REsp 1.972.098/SC, de minha Relatoria, 
esta Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, ao examinar 
a correta interpretação do art. 65, III, "d", do Código Penal, em 
conjunto com a Súmula 545/STJ, adotou a seguinte tese: "o réu 
fará jus à atenuante do art. 65, III, 'd', do CP quando houver 
admitido a autoria do crime perante a autoridade, 
independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz como 
um dos fundamentos da sentença condenatória, e mesmo que 
seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada".

2. Na hipótese, contudo, consta dos autos que o recorrente 
permaneceu silente em sede policial e, em juízo, negou a prática 
do delito, o que afasta a possibilidade de reconhecimento da 
atenuante do art. 65, III, "d", do CP. Noutro giro, entender em 
sentido diverso demandaria revolvimento fático-probatório dos 
autos, incabível na presente via (Súmula 7 do Superior Tribunal 
de Justiça).

3. Ademais, "[...] na fundamentação da sentença não se 
identifica alusão às declarações prestadas pelo Acusado no 
momento da abordagem policial para respaldar a condenação, 
tendo o Juízo singular apontado à suposta confissão informal 
apenas por ocasião da transcrição do depoimento da 
testemunha" (AgRg no HC n. 786.036/SC, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 
23/3/2023).

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.566.373/MG, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 
23/5/2024.)

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso 
especial.   
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Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 

jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se: 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE. RÉU QUE NÃO 
ADMITIU A PRÁTICA DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. No julgamento do REsp 1.972.098/SC, de minha Relatoria, esta 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, ao examinar a correta 
interpretação do art. 65, III, "d", do Código Penal, em conjunto com a 
Súmula 545/STJ, adotou a seguinte tese: "o réu fará jus à atenuante 
do art. 65, III, 'd', do CP quando houver admitido a autoria do crime 
perante a autoridade, independentemente de a confissão ser utilizada 
pelo juiz como um dos fundamentos da sentença condenatória, e 
mesmo que seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada".

2. Na hipótese, contudo, consta dos autos que o recorrente 
permaneceu silente em sede policial e, em juízo, negou a prática do 
delito, o que afasta a possibilidade de reconhecimento da atenuante do 
art. 65, III, "d", do CP. Noutro giro, entender em sentido diverso 
demandaria revolvimento fático-probatório dos autos, incabível na 
presente via (Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça).

3. Ademais, "[...] na fundamentação da sentença não se identifica 
alusão às declarações prestadas pelo Acusado no momento da 
abordagem policial para respaldar a condenação, tendo o Juízo 
singular apontado à suposta confissão informal apenas por ocasião da 
transcrição do depoimento da testemunha" (AgRg no HC n. 
786.036/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
13/3/2023, DJe de 23/3/2023).

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.566.373/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 23/5/2024.) 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
 
 

 

Documento eletrônico VDA44602976 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 22/11/2024 14:30:12
Código de Controle do Documento: 35f50731-c881-4f31-b38f-032e8e7c2f6a



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.404.365 / MT
Número Registro: 2023/0232534-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10005070920218110039

Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCOS WILLIAN DA SILVA QUEIROZ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - DECORRENTE DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA - CONTRA A MULHER

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS WILLIAN DA SILVA QUEIROZ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 04 de dezembro de 2024
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